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NULIDADE DE PROCESSO
ARRESTO NAO CONVALIDADO EM PENHORA

01. LEI ORGANICA NACIONAL — NORMAS GERAIS - INSTITUI

EMENTA

LEI N° 8.625, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1993 Institui a Lei Organica Nacional do Ministério Publico, disp&e
sobre normas gerais para a organizacdo do Ministério Publico dos Estados e da outras providéncias. O
PRESIDENTE DA REPUBLICA Faco saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
CAPITULO | Das Disposi¢des Gerais Art. 1° O Ministério Publico € instituicio permanente, essencial &
funcao jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem juridica, do regime democratico e dos
interesses sociais e individuais indisponiveis. Paragrafo Unico. Séo principios institucionais do Ministério
Puablico a unidade, a indivisibilidade e a independéncia funcional. Art. 2° Lei complementar, denominada Lei
Organica do Ministério Plblico, cuja iniciativa é facultada aos Procuradores-Gerais de Justica dos Estados,
estabelecera, no &mbito de cada uma dessas unidades federativas, normas especificas de organizacgéo,
atribuicdes e estatuto do respectivo Ministério Publico. Paragrafo Unico. A organizacgéo, atribuicdes e estatuto
do Ministério Publico do Distrito Federal e Territorios serdo objeto da Lei Organica do Ministério Publico da
Unido. Art. 3° Ao Ministério Publico é assegurada autonomia funcional, administrativa e financeira,
cabendo-lhe, especialmente: | - praticar atos proprios de gestéo; Il - praticar atos e decidir sobre a situagao
funcional e administrativa do pessoal, ativo e inativo, da carreira e dos servigcos auxiliares, organizados em
quadros proprios; Il - elaborar suas folhas de pagamento e expedir os competentes demonstrativos; IV -
adquirir bens e contratar servicos, efetuando a respectiva contabilizagdo; V - propor ao Poder Legislativo a
criacdo e a extingdo de cargos, bem como a fixagdo e o reajuste dos vencimentos de seus membros; VI -
propor ao Poder Legislativo a criacdo e a extingdo dos cargos de seus servicos auxiliare s, bem como a
fixacdo e o reajuste dos vencimentos de seus servidores; VII - prover 0s cargos iniciais da carreira e dos
servicos auxiliares, bem como nos casos de remoc¢éo, promocao e demais formas de provimento derivado;
VIII - editar atos de aposentadoria, exoneracao e outros que importem em vacancia de cargos e carreira e
dos servicos auxiliares, bem como os de disponibilidade de membros do Ministério PUblico e de seus
servidores; IX - organizar suas secretarias e 0s servi¢os auxiliares das Procuradorias e Promotorias de
Justica; X - compor os seus 6rgdos de administracao; Xl - elaborar seus regimentos internos; XII - exercer
outras competéncias dela decorrentes. Paragrafo tnico As decisdes do Ministério Publico fundadas em sua
autonomia funcional, administrativa e financeira, obedecidas as formalidades legais, tém eficacia plena e
executoriedade imediata, ressalvada a competéncia constitucional do Poder Judiciario e do Tribunal de
Contas. Art. 4° O Ministério Publico elaborara sua proposta orcamentaria dentro dos limites estabelecidos na
Lei de Diretrizes Or¢camentérias, encaminhando-a diretamente ao Governador do Estado, que a submetera
ao Poder Legislativo. § 1° Os recursos correspondentes as suas dotagGes orcamentdrias proprias e globais,
compreendidos os créditos suplementares e especiais, ser-lhe-do entregues até o dia vinte de cada més,
sem vinculagdo a qualquer tipo de despesa. § 2° A fiscaliza¢éo contabil, financeira, orcamentaria,
operacional e patrimonial do Ministério Publico, quanto a legalidade, legitimidade, economicidade, aplicacéo
de dotacdes e recursos proprios e rendncia de receitas, sera exercida pelo Poder Legislativo, mediante
controle externo e pelo sistema de controle interno estabelecido na Lei Organica. CAPITULO Il Da
Organizacg&o do Ministério Publico SECAO | Dos Orgéos de Administracéo Art. 5° S&o 6rgéos da
Administracéo Superior do Ministério Publico: | - a Procuradoria-Geral de Justica; Il - o Colégio de
Procuradores de Justica; Il - o Conselho Superior do Ministério Publico; IV - a Corregedoria-Geral do
Ministério Publico. Art. 6° S&o também 6érgédos de Administragcédo do Ministério Publico: | - as Procuradorias
de Justica; Il - as Promotorias de Justica. SECAO Il Dos Orgéos de Execucao Art. 7° S&o 6rgdos de



execucao do Ministério Publico: | - o Procurador-Geral de Justica; Il - o Conselho Superior do Ministério
Publico; 11l - os Procuradores de Justica; IV - os Promotores de Justica. SECAO Il Dos Orgéos Auxiliares Art.
8° Sao 6rgdos auxiliares do Ministério Publico, além de outros criados pela Lei Orgéanica: | - os Centros de
Apoio Operacional,



